
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2336236 - SP 
(2023/0121264-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO 

SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553
AGRAVADO : COEST CONSTRUTORA S/A
ADVOGADOS : ANDRÉ GUENA REALI FRAGOSO - SP149190

LUIZ ANTONIO REALI FRAGOSO - SP020417
INTERES. : TEMON TÉCNICA DE MONTAGENS E CONSTRUÇÕES LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO NÃO ATENDIDA 
NO PRAZO LEGAL. APRESENTAÇÃO POSTERIOR. INVIABILIDADE. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. IRREGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. SÚMULA 115/STJ. MANDATO TÁCITO. INCABÍVEL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A agravante foi intimada para apresentar, no prazo legal de 5 (cinco) dias, 
procuração ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à 
advogada subscritora do agravo e do recurso especial. Contudo, a intimação não 
foi atendida no prazo de 5 (cinco) dias previsto no art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, sendo inviável a regularização posteriormente apresentada, ante a 
preclusão temporal.
2. Dessa forma, configura-se a irregularidade da representação processual, o que 
atrai a incidência da Súmula 115/STJ: “Na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos”.
3. " A atuação de advogado nas instâncias ordinárias, sem poderes para realizar 
atos processuais, não convalida o vício de representação processual, porquanto 
esta Corte não admite mandato tácito. Precedentes". (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
941.723/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
3/8/2017, DJe de 8/8/2017.)
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 18 de setembro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA
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CPC/2015, sendo inviável a regularização posteriormente apresentada, ante a 
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2. Dessa forma, configura-se a irregularidade da representação processual, o que 
atrai a incidência da Súmula 115/STJ: “Na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos”.
3. " A atuação de advogado nas instâncias ordinárias, sem poderes para realizar 
atos processuais, não convalida o vício de representação processual, porquanto 
esta Corte não admite mandato tácito. Precedentes". (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
941.723/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
3/8/2017, DJe de 8/8/2017.)
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CIA DE SANEAMENTO BASICO DO 

ESTADO DE SAO PAULO SABESP contra decisão monocrática da Presidência do STJ 

da qual se extrai:
 

Documento eletrônico VDA38194563 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 31/08/2023 07:16:35
Código de Controle do Documento: 359902c6-2529-421c-b2b0-db609d89695a



(...)
Mediante análise do recurso de CIA DE SANEAMENTO BASICO DO 
ESTADO DE SAO PAULO SABESP, a parte recorrente não procedeu à 
juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 
conferindo poderes à subscritora do agravo e do recurso especial, Dra. Vera 
Lúcia Magalhães.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, deixou o prazo transcorrer in albis.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.
 

A agravante sustenta, em suma, que (fls. 1658/1659): 

 
(...)
À vista dos autos observa-se que, a Dra. Vera Lúcia Magalhães, signatária da 
petição de Recurso Especial vinha peticionando nos autos e atendendo a 
todos os atos processuais através de peças processuais por si assinadas, 
recebendo intimações, participando de audiência, desde as instâncias 
ordinárias.
Trata-se, no mínimo, de hipótese de mandato tácito.
Ante o exposto, vê-se claramente que, ao contrário do esposado pelo i. Juízo a 
quo no despacho denegatório, afigura-se perfeitamente regular a 
representação processual do ora Agravante, não tendo a Nobre Ministra, com 
a devida vênia, agido com o acerto que lhe é peculiar ao obstaculizar a 
veiculação do Recurso Especial.
Destarte, inexiste a malfadada irregularidade de representação no caso 
vertente. Não obstante, entendendo o Nobre Ministro pela irregularidade de 
representação em face dos instrumentos de mandato constante dos autos, 
estar-se-ia diante de vício sanável, o que ensejaria a intimação do ora 
Agravante para comprovar a regularidade do instrumento de mandato ou 
sanar o vício.
Assim, é indubitável que não há como subsistir o óbice imposto ao 
processamento do Recurso Especial com fundamento na Súmula 115/STJ, 
como o fez a d. Presidente do Colendo Superior Tribunal de Justiça no 
exercício do juízo de admissibilidade, sobretudo porquanto, repisa-se, 
inconteste a existência de mandato tácito.
 

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.

 

VOTO

Sustenta a agravante que a signatária da petição de Recurso Especial vinha 

peticionando nos autos e atendendo a todos os atos processuais através de peças 

processuais por si assinadas, recebendo intimações, participando de audiência, desde as 

instâncias ordinárias, tratando-se de hipótese de mandato tácito, o que também pode 

ser regularizado, entendendo-se pela irregularidade de representação, por ser vício 
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sanável, o que ensejaria a intimação da ora Agravante para comprovar a regularidade do 

instrumento de mandato ou sanar o vício.

O recurso não merece prosperar.

Na espécie, a agravante foi intimada para apresentar, no prazo legal de 5 (cinco) 

dias, procuração ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao 

advogado subscritor do agravo e do recurso especial.

Contudo, a intimação não foi atendida no prazo de 5 (cinco) dias previsto no art. 

932, parágrafo único, do CPC/2015, sendo inviável a regularização posteriormente 

apresentada, ante a preclusão temporal. A propósito, certificações feitas nas certidões de 

fls. 1644, 1646 e 1648 (e-STJ).

Desta forma, configura-se a irregularidade da representação processual, o que 

atrai a incidência da Súmula 115/STJ: “Na instância especial é inexistente recurso 

interposto por advogado sem procuração nos autos”. 

A respeito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MONOCRÁTICA 
DA PRESIDÊNCIA DO STJ. FALTA DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 
115 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos encaminhados ao STJ. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a 
determinação de regularizar a representação processual no prazo assinalado. 
Observância do disposto nos arts. 76, § 2º, inc. I, e 932, inc. III, e parágrafo 
único, do CPC. Incidência da Súmula n. 115 do STJ. 
2. "Inadmissível a regularização tardia, ante a preclusão do direito 
pelo transcurso do prazo legal para saneamento do vício, após 
intimação específica" (AgInt no AREsp n. 1.778.201/PR, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
21/6/2021, DJe de 24/6/2021). 
3. Primeiro agravo interno (petição n. 00453845/2022) desprovido e segundo 
agravo (petição n. 00453945/2022) não conhecido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.783.935/MG, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023.). Grifou-
se.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECLAMO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO 
STJ. JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. No ato de interposição, o recurso endereçado à instância superior deve 
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estar acompanhado de documentos comprobatórios de regularidade da 
representação processual, pois a exigência está relacionada a pressuposto 
extrínseco de sua admissibilidade.
2. O fato de a procuração ad judicia, não encaminhada a esta Corte, estar 
juntada nos autos principais, não viabiliza o conhecimento do agravo em 
recurso especial (v.g.: AgRg no AREsp n. 1.936.568/PB, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, 6ª T., DJe 25/11/2021). Era imprescindível, para a demonstração da 
capacidade postulatória, o traslado do instrumento constante no feito 
originário, ou então a juntada de novo mandato.
3. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a determinação de 
regularizar o vício certificado. Está correta a incidência incide da 
Súmula n. 115 do STJ e é inadmissível a regularização 
extemporânea do defeito, ante a preclusão pelo transcurso do 
prazo legal.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.186.551/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 17/2/2023.). Grifou-se.
 

Por fim, quanto à aplicação da teoria apud acta, esta Corte Superior possui 

entendimento de que "A prática de atos na instância de origem não supre o defeito de 

representação processual, uma vez que o Superior Tribunal de Justiça não 

admite mandato tácito" (AgInt no AREsp 731.409/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 11/06/2018).

Ainda nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO 
OUTORGADO AOS SUBSCRITORES DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 
115 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. 
MANDATO TÁCITO. INCABÍVEL.
1. Na instância extraordinária é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos (enunciado 115 da Súmula do STJ).
2. A disposição contida no artigo 13 do CPC não se aplica nas instâncias 
extraordinárias.
3. A atuação de advogado nas instâncias ordinárias, sem poderes para realizar 
atos processuais, não convalida o vício de representação processual, 
porquanto esta Corte não admite mandato tácito.
Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 941.723/PR, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 3/8/2017, DJe de 8/8/2017.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. 
SÚMULA 115 DO STJ. 2. ALEGAÇÃO DE EXTRAVIO DE DOCUMENTO NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE CERTIDÃO COMPROBATÓRIA. 3. MANDATO 
TÁCITO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 4. INAPLICABILIDADE 
DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC/1973, NA INSTÂNCIA ESPECIAL. 5. 
APLICAÇÃO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. 6. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Esta Corte firmou jurisprudência, à luz do CPC/1973, segundo a qual é 
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inexistente o recurso endereçado à instância especial, no qual o advogado 
subscritor não possui procuração ou substabelecimento regular nos autos 
(Súmula 115/STJ), devendo a regularidade da representação processual ser 
comprovada no ato da interposição do recurso.
2. Segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, a parte deve 
comprovar o suposto extravio de documentos na origem, não bastando a 
mera alegação nesse sentido.
3. A representação em juízo se faz por instrumento formal de procuração, não 
merecendo acolhida, no caso, a alegação de existência de mandato tácito.
4. Em respeito ao princípio tempus regit actum, o Superior Tribunal de 
Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a 
forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão 
impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata 
compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 
combater.
5. Nas instâncias ordinárias, constatada a ausência nos autos da procuração 
do advogado, deve o juiz ou o relator assinar prazo razoável para ser sanado o 
defeito de representação processual. Contudo, quando o apelo interposto é o 
recurso especial, a instância ordinária já esgotou sua função jurisdicional, não 
lhe sendo mais possível sanar o defeito de representação.
6. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 932.340/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 22/11/2016, DJe de 28/11/2016.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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